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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de O 5 de julho. de 19 ?.3	 ACORDÃO N o 101-74. 5o 7

Recurso n° - 87.083 - IRPJ - EX: de 1980

Recorrente _ FM RECORD S/A

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - ALÍQUOTA REDUZIDA - SERVIÇOS PÚBLICOS
DE RADIOFUSÃO- O beneficio fiscal do Dec ;lei
n9 1330 e alterações posteriores (Décs.leis
1643 e 1898) não se aplica as permissionári-
as desses serviços.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FM RECORD S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de/jontribuintes,por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso
-

2	
Sala das S-:sZe- / (DF), em 05 de julho de 1.983./ se . //(DF),

 (.»

d 1
AMADOR  OU - LO FNÁNDEZ - PRESIDENTE

\	 '

FERNikDO C ' RO VÉL OSO - RELATOR
i------

_
VISTO EM	 . eSTIN 00 I LOREb	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE -7 .111. MJ	 i CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PIMENTEL. 	 .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nq 0810-051.538/81-78

RECURSO N9:	 - 87.083

ACÓRDÃON9:	 - 101- 74.507

RECORRENTE N.: - FM RECORD S/A

RELATÓRIO_	 _

FM RECORD S.A. com domicilio fiscal em São Paulo,

Capital, recorre da decisão singular que manteve a exigência de

imposto de renda, multa e acréscimos relativamente ao exercício de

1980.

A exigência teve origem em lançamento suplementar

levado a efeito com base em sua declaração de rendimentos onde piei

tera o pagamento do imposto de renda a aliquota de 6%.

Com base na Portaria MF 650/74 e Instrução Normati-

va SRF 15/80, a repartição competente entendeu que a alíquota redu-

zida não beneficiava as concessionárias de serviços públicos de ra-

diofusão sonora.

A recorrente sustenta que o Decreto-lei n91330 que

instituiu a alíquota reduzida de 6% não fez a distinção constante cia

Portaria MF 650/74, e cita algumas decisOes do Conselho de Contri -

buintes consagrando o entendimento que entende aplicável a espécie.

A manutenção do lançamento por parte da autoridade

singular, justifica a apresentação de recurso a este Colegiado, sen

do o seu n nteiro teor lido para conhecimento dos demais membros da

Câmara.

É o relatOrio.

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Esta patente dos autos que a recorrente é mera pernis

sionaria, e que o beneficio fiscal é endereçado as concessionãrias.

Hã inúmeras decisões deste colegiada fazendo a dis-

tinção entre uma coisa e outra, bem como iterativa jurisprudência não

reconhecendo as permissionárias o gozo do beneficio instituido pelo

Decreto-lei n9 1.330.

As decisões que cita em sua impugnação dizem respeito

a concessionarias e não tem qualquer aplicação ao caso em julgamento.

Isto posto e considerando tudo mais q e dos	 autos
constam, voto pela negativa de provimento ao recurso d‘

FERNANDO CgCERO VELLO O RELATOR.
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